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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : KERTON QUEMUEL DE AZEVEDO CORDEIRO
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JULIANA FLORENTINO DE MOURA - RJ170096
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. TERMO A QUO. TÉRMINO DA VALIDADE DO 
CERTAME. LIMITES DA COISA JULGADA. APROVEITAMENTO A TERCEIRO 
ESTRANHO AO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - A orientação jurisprudencial desta Corte estabelece que o termo inicial do prazo 
decadencial para a impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir do 
término da vigência do concurso público, momento em que potencialmente emerge o 
direito líquido e certo a ser tutelado pela via mandamental.
II - A anulação de questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida 
em ação individual não tem efeito erga omnes, não podendo reabrir o certame para 
redistribuição de pontos a todos os candidatos, especialmente quando decorridos 10 
anos da exclusão do candidato.
III - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. TERMO A QUO. TÉRMINO DA VALIDADE DO 
CERTAME. LIMITES DA COISA JULGADA. APROVEITAMENTO A TERCEIRO 
ESTRANHO AO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - A orientação jurisprudencial desta Corte estabelece que o termo inicial do prazo 
decadencial para a impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir do 
término da vigência do concurso público, momento em que potencialmente emerge o 
direito líquido e certo a ser tutelado pela via mandamental.
II - A anulação de questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida 
em ação individual não tem efeito erga omnes, não podendo reabrir o certame para 
redistribuição de pontos a todos os candidatos, especialmente quando decorridos 10 
anos da exclusão do candidato.
III - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 combinado com o art. 34, XVIII, b, 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.

Sustenta o agravante que o prazo para impetração do mandado de 
segurança se iniciou a partir do ato administrativo que indeferiu o pedido de revisão das 
notas do certame de 2014, fundamentado em decisão judicial que reconheceu a 
nulidade de questões.

Defende o reconhecimento da legitimidade do Secretário de Estado de 

Documento eletrônico VDA43817357 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 08/10/2024 16:39:00
Código de Controle do Documento: 0ea76870-e23a-424e-af9a-c2a0a92ebed3



Polícia Militar, autoridade responsável pela condução e homologação do concurso, o 
que lhe torna competente para decidir sobre a aplicação das regras do edital, incluindo 
o item 17.8.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 989/1.000e.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.
Em síntese, o pedido mandamental, fundamentado no item 17.8 do edital do 

concurso público para a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, realizado em 2014, 
consiste em fazer valer, para todos os candidatos, o reconhecimento judicial de 
invalidade de 4 (quatro) questões da prova objetiva, que corresponde à primeira fase 
do curso de formação.

No caso, a despeito da alegação do recorrente de que o mandado de 
segurança visa impugnar o indeferimento administrativo de revisão da nota do 
candidato, realizado 10 anos após sua exclusão do certame, observo que a 
fundamentação do Tribunal não destoa do entendimento desta Corte, que tem se 
pautado na contagem do prazo decadencial a partir da data de expiração da validade 
do concurso.

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. IMPETRAÇÃO DO 
MANDAMUS FORA DO PRAZO LEGAL. ATO COMISSIVO. TERMO 
INICIAL. TÉRMINO DA VALIDADE DO CERTAME. DECADÊNCIA PARA 
A UTILIZAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA A SER RECONHECIDA DE OFÍCIO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou-se no 
sentido de que, "quando já expirado o prazo de validade do concurso, não 
se pode falar em ato omissivo. Os efeitos da decadência passam a operar a 
partir do término do prazo de validade do concurso, por se tratar de um ato 
concreto" (AgInt nos EDcl no RMS 67.468/MT, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).
2. No presente caso, a validade do certame se encerrou em 30/10/2009 e a 
impetração do mandado de segurança originário ocorreu somente em 
20/3/2018, ou seja, quando já transcorrido mais de 8 anos desde a 
expiração da validade.
3. Não procede a tese de que o prazo decadencial de 120 dias somente 
começa a correr a partir da ciência da suposta existência de preterição 
decorrente de contratação precária, sob pena de termos um concurso 
público com efeitos ad eternum.
4. Decadência para a impetração do mandado de segurança reconhecida 
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de ofício e declarado extinto o processo .
(RMS n. 58.889/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 15/4/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. 
TÉRMINO DA VALIDADE DO CERTAME. ARTIGO 23 DA LEI N. 
12.016/2009. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O prazo decadencial para o aprovado em concurso público impetrar 
mandado de segurança contra ausência de nomeação, o que, na situação 
em tela, abrange eventual irregularidade na respectiva convocação, deve 
ser contado da data de expiração da validade do certame. Quando já 
expirado o prazo de validade do concurso, não se pode falar em ato 
omissivo. Os efeitos da decadência passam a operar a partir do término do 
prazo de validade do concurso, por se tratar de um ato concreto. 
Precedentes.
3. No caso concreto, mesmo considerando que a validade do concurso se 
encerrou em 29/06/2014, como defende a recorrente, observa-se que a 
exordial do mandado de segurança somente foi protocolizada em 
18/01/2019, muito além do lapso temporal de 120 (cento e vinte) dias 
legalmente estabelecido, sendo impositivo o reconhecimento da decadência 
do direito à impetração.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 67.468/MT, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 
Ao contrário do que faz crer o recorrente, a cláusula editalícia previa a 

extensão da pontuação a todos os candidatos apenas na hipótese de reconhecimento 
da nulidade da questão pela própria banca examinadora, e não em decorrência de 
decisão judicial.

Desse modo, para além da constatação da decadência, os limites subjetivos 
da coisa julgada não se estendem a terceiros que não fizeram parte do processo, 
sendo incabível estender os efeitos da decisão ao ora Recorrente com base nos 
princípios da isonomia e da segurança jurídica.

De fato, conforme jurisprudência pacificada desta Corte, a anulação de 
questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação individual 
não tem efeito erga omnes, ou seja, não pode reabrir o certame para redistribuição de 
pontos a todos os candidatos. Não é possível, portanto, autorizar a utilização do 
mandado de segurança para tentar reverter um resultado de concurso anos após sua 
homologação.

Esta orientação tem sido amplamente reafirmada em decisões deste 
Tribunal, como demonstram os seguintes precedentes:
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CONCURSO PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. LIMITES DA COISA JULGADA. APROVEITAMENTO 
A TERCEIRO ESTRANHO AO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Os limites subjetivos da coisa julgada não podem ser estendidos a 
pessoas que não fizeram parte do processo. Precedentes.
III - No caso, o RMS n. 49.896/RS fora impetrado em caráter individualizado, 
revelando-se incabível estender os seus efeitos ao ora Recorrente ao 
argumento de ofensa aos princípios da isonomia e da segurança jurídica.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n. 66.087/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO DA POLÍCIA MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO 
DECADENCIAL QUE TEM INÍCIO COM A EXPIRAÇÃO DA VALIDADE 
DO CERTAME. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Angério 
Dias Arantes contra ato coator praticado pelo Governador do Estado de 
Goiás e pelo Comandante da Polícia Militar do mesmo ente da federação, 
consubstanciando alegação de preterição do impetrante pela nomeação de 
candidato aprovado em posição classificatória inferior.
2. O Tribunal a quo reconheceu a decadência e extinguiu o processo com 
resolução de mérito, uma vez que a impetração se deu em prazo superior 
aos 120 dias previstos no art. 23 da Lei 12.016/2009.
3. A jurisprudência do STJ entende que, quando já expirado o prazo de 
validade do concurso, como na espécie, os efeitos da decadência passam a 
operar a partir do término do prazo de validade do concurso, por se tratar de 
ato concreto. Precedentes: AgInt no RMS 58.238/BA, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 8.10.2018; e RMS 58.235/BA, Rel. 
Ministro Herman Benjamim, Segunda Turma, DJe 23.11.2018.
4. No caso, tendo a impetração se dado após transcorridos os cento e vinte 
(120) dias da ciência do ato impugnado, por evidente, já se configurou a 
decadência de que trata o artigo 23 da Lei 12.016/2009.
5. Recurso Ordinário não provido.
(RMS n. 59.902/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 23/4/2019, DJe de 30/5/2019.)
 
Reconhecida a decadência da impetração, restam prejudicadas as demais 

alegações recursais.
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. No que se refere à aplicação 
do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no 
sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição 
da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso (AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 73.632 / RJ
Número Registro: 2024/0193004-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00161207920248190000 161207920248190000 202414000036

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KERTON QUEMUEL DE AZEVEDO CORDEIRO
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JULIANA FLORENTINO DE MOURA - RJ170096

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KERTON QUEMUEL DE AZEVEDO CORDEIRO
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JULIANA FLORENTINO DE MOURA - RJ170096

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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